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COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES 

No.021-04/07

2 de abril de 2007

Excelência:

De acordo com instruções da Presidente da CIM, Jacqui Quinn-Leandro, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, em seu caráter de Presidente do Conselho Permanente, a fim de remitir o documento que detalho a seguir, para ser submetido a consideração da Comissão Geral:



Quinto Relatório Bienal da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) sobre o cumprimento da resolução AG/RES.1456 (XXVII-O/97), Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

Solicito atenciosamente a Vossa Excelência que o assunto seja incluído no Projeto de Tema já que não está contemplado em sua última versão, AG/CP/doc.717/07. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência minha mais alta e distinta consideração. 
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Carmen Lomellin








          Secretária Executiva

Excelentíssimo Senhor

Embaixador, Jorge Valero Briceño

Representante Permanente

da República Bolivariana da Venezuela perante a

Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.  
PROMOÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA

PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR
A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER,

“CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”
[AG/RES.1456 (XXVII-O/97)]

I. ANTECEDENTES, ESTADO DE ASSINATURA E RATIFICAÇÃO 

1. Antecedentes
A Comissão Interamericana de Mulheres, desde o final da década de oitenta, dedicou uma atenção especial ao tema da violência contra a mulher e iniciou o processo de elaboração de uma convenção sobre o tema. Esse processo levou, dentro da Comissão, à convocatória da Sexta Assembléia Extraordinária de Delegadas, nos dias 18 e 19 de abril de 1994, a qual aprovou o texto da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.


Em 9 de junho de 1994, o vigésimo quarto período ordinário de sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, realizada em Belém do Pará, Brasil, aprovou por aclamação a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará.

2. Estado da assinatura e ratificação

Aprovada a Convenção, a CIM determinou como meta a ratificação desse instrumento jurídico internacional e sua entrada em vigor por parte de todos os Estados Membros do Hemisfério.  A Comissão realizou atividades tanto educativas como de difusão e promoção, para alcançar esses objetivos. No dia 5 de março de 1995, depois de ter sido ratificada pelo número requerido de países, conforme estabelece o Artículo 21 da mesma, a Convenção de Belém do Pará entrou em vigor.  Desde a apresentação do relatório anterior não foram efetuadas novas ratificações, motivo pelo qual permanece em 32 o número de países que já realizaram a ratificação. (Anexo I).
3. Legislações nacionais  - Atualização


Antes da Convenção de Belém do Pará, poucos países contavam com legislação sobre a violência doméstica. Imediatamente depois de ter entrado em vigor, junto com o processo de assinatura e ratificação, muitos Estados Membros sancionaram leis contra a violência doméstica, ou tipificaram a violência doméstica como delito. Até a presente data, muitos países já procederam, inclusive, a modificar as normas existentes, seja para adequá-las às necessidades que a prática suscitou ou para ampliá-las, a fim de alcançar uma mais eficiente e justa aplicação das mesmas. O detalhe completo das legislações sobre violência doméstica encontra-se publicado na página web da CIM (http://www.oas.org/cim).


Durante o período de elaboração deste relatório, quatro países adotaram novas leis sobre violência: 1) O Brasil adotou a Lei Nº 11.340, “Lei Maria da Penha”, sancionada no dia 07 de agosto de 2006 e publicada no dia 08 de agosto de 2006. Entrou em vigor 45 dias depois de sua publicação, em 22 de setembro de 2006; 2) O Chile sancionou a lei 20066 de Violência Intrafamiliar, promulgada no dia 22 de setembro de 2005 e publicada em 7 de outubro de 2005; 3) O México adotou no dia 14 de dezembro de 2006 a Lei Geral de Acesso das Mulheres a uma Vida Livre de Violência, publicada no dia 1º de fevereiro de 2007, vigente desde o dia seguinte; 4) A Venezuela aprovou a Lei Orgânica sobre o direito das mulheres a uma vida livre de violência, no dia 25 de novembro de 2006, publicando-a no dia 19 de março de 2007, vigente a partir da referida publicação.
II.
MEDIDAS PARA A REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS DA CONVENÇÃO

A CIM recebeu mandatos da Assembléia Geral da OEA, da Assembléia de Delegadas da CIM, das Reuniões de Ministros ou Autoridades do mais Alto Nível, Responsáveis pelas Políticas das Mulheres nos Estados Membros (REMIM) - as duas últimas convocadas pelo Secretário Geral da OEA sob a coordenação da CIM - e das Cúpulas das Américas. A seguir serão detalhadas as atividades desenvolvidas pela CIM a fim de cumprir esses mandatos.  

1. A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

1.1 Mecanismo de Monitoramento da Implementação da Convenção de Belém do Pará  (MESECVI)

Breves antecedentes


A Trigésimo Primeira Assembléia de Delegadas da CIM, realizada em outubro de 2002, adotou a resolução CIM/RES.224 (XXXI-O-02). Nela está expresso o interesse dos governos em examinar as medidas mais apropriadas para fazer o monitoramento da Convenção, a fim de que, de forma sistemática e contínua, possa ser feita uma avaliação do progresso e cumprimento dos objetivos da mesma. Foi solicitado também ao Secretário Geral da OEA, que convoque uma Reunião de Estados Partes da Convenção, a fim de que seja tomada uma decisão sobre o modo mais apropriado de fazer monitoramento da mesma. A Assembléia Geral da OEA, AG/RES. 1942 (XXXIII-O-03) adotou um mandato similar em junho de 2003, o que levou a CIM a realizar o trabalho preparatório para a criação de um mecanismo de monitoramento da Convenção de Belém do Pará. 

No dia 26 de outubro de 2004, o Secretário Geral, em coordenação com a CIM, AG/RES.1942 e AG/RES.2012 (XXXIV-O-04), convocou uma conferência dos Estados Partes da Convenção e convidou os que não fazem parte para participar. Na referida conferência foi discutido o conteúdo do Estatuto do Mecanismo de Monitoramento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará (MESECVI), o qual foi aprovado por aclamação e, posteriormente, submetido à Assembléia Geral da OEA para sua adoção.  

O MESECVI foi planejado com o objetivo de monitorar os compromissos assumidos pelos Estados Partes da Convenção, contribuindo para alcançar os propósitos estabelecidos na mesma. Consta de dois Órgãos: a Conferência dos Estados Partes, que é o órgão político integrado pelos representantes de todos os Estados Partes e, a Comissão de Experts, que é o órgão técnico integrado por expertas na esfera abarcada pela Convenção, designadas pelos Governos, os quais exercem suas funções de forma pessoal. 

A Secretaria da Conferência e a Secretaria da Comissão são desempenhadas pela Secretaria Permanente da CIM, onde também foi estabelecida a sede do MESECVI.

Secretaria Técnica do MESECVI

De acordo com o descrito, desde a criação do MESECVI, a CIM tem desempenhado o papel de Secretaria Técnica. Os detalhes sobre as atividades desenvolvidas, podem ser encontrados no relatório apresentado à Assembléia Geral da OEA, CP/doc. 4198/07, “Relatório sobre o andamento do Mecanismo de Monitoramento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, no cumprimento da resolução AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), ao qual nos referimos. 

1.2
XXXIII Assembléia de Delegadas da CIM. São Salvador, El Salvador, de 13 a 15 de novembro de 2006. 


Com relação à violência contra a mulher, o tema da Declaração da Assembléia de Delegadas da CIM foi: “Gênero, Violência e HIV”. Da mesma forma, o Programa Bienal de Trabalho da CIM, determinado para o biênio 2006-2008, reitera que a violência contra a mulher continua sendo uma das principais prioridades da CIM. Por tal motivo, continuará abordando o problema em todas as suas manifestações. Neste sentido, a CIM continuará apoiando iniciativas para fortalecer os processos de luta contra a violência relacionada com gênero, que estão sendo desenvolvidos nos Estados Membros, especialmente naqueles onde a violência relacionada com gênero tem se manifestado no aumento de casos de assassinato de mulheres.
2.
Resoluções aprovadas pela Assembléia da OEA

A Assembléia Geral da OEA adotou consecutivamente, a partir da aprovação da Convenção, resoluções de promoção da mesma. Cabe destacar que em 2005, além de ter acolhido o quarto relatório bienal da Comissão Interamericana de Mulheres sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), a Assembléia recebeu com beneplácito a adoção do Estatuto do Mecanismo de Monitoramento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belén do Pará” (MESECVI), e convidou todos os Estados Partes e os que não fazem parte da Convenção, Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais e organizações da sociedade civil, a realizarem contribuições ao fundo específico que foi criado na OEA para tal fim.

III.
RELATÓRIO DA XXXIII ASSEMBLÉIA DE DELEGADAS DA CIM. A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO CONTINENTE AMERICANO. 


As Delegadas da CIM apresentam à sua Assembléia, relatórios nacionais bienais, que informam sobre os progressos alcançados com relação à mulher durante esse período. Na última Assembléia, realizada em 2004, foram recebidos 23 relatórios, informando sobre os avanços alcançados na área de violência, descritos a seguir. Com o objetivo de facilitar o seu desenvolvimento, este relatório é apresentado por região: Norte, Caribe, América Central e Cone Sul.  

Região Norte


No Canadá, o Serviço de Saúde Pública orienta e coordena a Iniciativa sobre Violência Familiar (FVI) em benefício de 14 departamentos e organismos associados. O referido programa promove o conhecimento dos fatores de risco de violência familiar, reforça a capacidade de resposta dos sistemas de justiça penal, moradia e saúde, além de respaldar atividades de recopilação de dados e realização de estudos para identificar intervenções. Em maio de 2005, o Governo Federal determinou uma verba de 5 milhões de dólares canadenses ao longo de 5 anos, para a iniciativa Sisters in Spirit (SIS), da Associação de Mulheres Nativas do Canadá (NWAC), a qual trabalhará juntamente com outras entidades de mulheres aborígenes e com Governo, para quantificar a magnitude da violência contra as mulheres aborígenes, identificar causas principais e aplicar programas, além de prestar serviços a fim de eliminar a violência de base racial e sexual. Em março de 2006, Status of Women Canada (SWC) e suas contrapartes provinciais e territoriais, patrocinaram de forma conjunta o Fórum de Políticas sobre Mulheres Aborígenes e Violência, destinado a facilitar um diálogo entre mais de 250 investigadores, autoridades, promotores de causas e ministros, para examinar detidamente sua capacidade coletiva de prevenir a violência contra as mulheres aborígenes.

O governo dos Estados Unidos assegurou níveis históricos de financiamento para Programas de Violência Contra as Mulheres no Departamento de Justiça e também no Departamento de Serviços Humanos e de Saúde, que proporciona aos estados e às comunidades locais os recursos e as ferramentas requeridas para processar ofensores em casos de violência doméstica, agressão sexual e assédio, e para ajudar às vítimas. Houve um aumento no financiamento de mais de 100 milhões de dólares canadenses para estes programas, elevando a soma a um total de mais de 560 milhões de dólares em 2006. Em janeiro de 2006, foi assinada uma nova autorização para a realização de 5 programas sobre violência contra as mulheres, que permitirá às comunidades e aos fornecedores de serviços ajudar outras vítimas e prevenir a violência. Desde o ano de 2001 o  governo doou mais de 35 milhões de dólares a organizações religiosas ou comunitárias de todo o país, que proporcionam serviços de refúgio, assistência legal, mental, sanitária e ensino de inglês às vítimas. O Departamento de Saúde e Recursos Humanos financia programas fundamentais para proteger e prestar assistência às vítimas de violência doméstica, incluindo um refúgio para mulheres maltratadas e uma linha telefônica de emergência, que recebe uma média de 15 mil chamadas por mês. 

Com relação ao México, como foi expressado no ponto I.3, foi adotada em fevereiro de 2007 a Lei Geral para o Acesso das Mulheres a uma Vida Livre de Violência. Em fevereiro de 2006, a Procuradoria Geral da República do México (PGR) criou a Procuradoria Especial para a Atenção de Delitos Relacionados com Atos de Violência contra as Mulheres. Da mesma forma, foi implementado o Programa para a atenção dos casos de violência familiar, sexual e contra as mulheres, desenvolvido em três níveis: essencial, em centros de saúde; especializado, em hospitais gerais e de especialidades; e em refúgios.  O Inmulheres do México tem fortalecido a Rede Nacional de Refúgios para Mulheres em Situação de Violência Extrema (RENARAC). Em dezembro de 2004, a Rede operava 42 refúgios, localizados em 25 dos 32 estados, 10 operados pelos governos locais e 32 pela sociedade civil organizada, oferecendo serviços de forma gratuita. Do mesmo modo, a Linha Telefônica Por Una Vida Sin Violência continua sendo operada, e recebeu de janeiro a junho de 2006, 17.506 ligações. No contexto do Programa de Ações de Colaboração do Governo Federal para Prevenir e Erradicar a Violência contra as Mulheres, em Ciudad Juárez, o Inmulheres realizou em 2005 a Oficina “Homens e mulheres juntos por uma vida segura, livre de violência”, dirigido aos funcionários da Secretaria de Segurança Pública dessa cidade, que faria parte do “Programa Segurança e Vigilância das Mulheres”. Também no contexto do mencionado programa, em 2006 foi realizada uma capacitação com perspectiva de gênero sobre os componentes da masculinidade e da violência, dirigida a funcionários públicos e integrantes de organizações da sociedade civil, cujo trabalho está vinculado à atenção e a prevenção da violência para com as mulheres.
Região Caribe

As Bahamas iniciaram um processo de consulta sobre uma nova lei contra a Violência doméstica que abordará temas não contemplados na atual Lei sobre Ofensas Sexuais e Violência Doméstica de 1991, tais como uma definição mais ampla dos termos cônjugue, o assédio, a espionagem, e com relação à capacidade da corte para ordenar tratamento psicológico para o agressor.  

Barbados implementou atividades para sensibilizar a população em geral, com relação à violência doméstica, tais como a Campanha da Fita Branca, em colaboração com o Clube de Mulheres Empresárias e Profissionais, e o estabelecimento do Fórum Nacional contra a Violência Doméstica, com o objetivo de atender as necessidades das vítimas, assim como proceder o tratamento e castigo para os transgressores. 

O governo de Belize, criou uma comissão multissetorial para elaborar um novo Plano de Ação Nacional (2005-2008), com o fim de abordar a violência de gênero. Da mesma forma, com patrocínio do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM), foi lançada uma campanha de conscientização e defesa relacionada à violência contra as mulheres.
Em Dominica, foi estabelecida recentemente uma Clínica de Ajuda Legal para assegurar a representação legal de todos os grupos vulneráveis, incluindo mulheres e crianças em situações de violência. Com relação aos serviços de apoio, foram efetuadas iniciativas por parte do Escritório da Mulher de Dominica e do Conselho Nacional da Mulher, que têm escassos recursos. Por tal motivo, recebeu apoio de outros setores, como as igrejas comunitárias. 

A Guiana manifesta que a violência contra as mulheres continua presente em todos os âmbitos, apesar da promulgação da lei contra a Violência Doméstica, emitida em 1996. Algumas das medidas de intervenção introduzidas foram: a publicação, no jornal oficial, dos nomes dos trabalhadores sociais autorizados para representar as vítimas nos tribunais e também o estabelecimento de um Grupo de Trabalho Nacional que dará assessoria sobre o fortalecimento de medidas existentes para a proteção das mulheres. A Associação de Mulheres Advogadas da Guiana participou nesta oportunidade, com instruções às mulheres sobre os seus direitos e com a produção de folhetos informativos simplificados, com o fim de sensibilizar as pessoas com relação à proteção que a lei proporciona. Foram feitos vários programas de capacitação para a sensibilização sobre gênero, de modo que possa ser desenvolvida a capacidade das dependências policiais para tratar o problema de violência doméstica e aumentar a sua eficiência nessa área de operações. 

A Jamaica ratificou a Convenção em 2005, mas ainda não desenvolveu nenhum plano de ação concreto para impulsionar o cumprimento da mesma. No entanto, para alcançar o pleno cumprimento da Convenção em nível local, o Escritório de Assuntos da Mulher está capacitando todos os que participam desse processo, em uma perspectiva de gênero (organizações com base na comunidade, escolas, organizações religiosas, trabalhadores nos ramos de segurança e justiça), sobre leis já existentes e os mecanismos que são utilizados para fortalecer e promover a prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher.
Em Santa Lúcia, o Programa Centro de Apoio para as Mulheres, que proporciona um lugar seguro para as vítimas de violência doméstica e seus filhos, funcionou com muito sucesso nos últimos cinco anos. O programa inclui assessoria para as mulheres e um programa especial para crianças que foram testemunhas de violência. As associações de Médicos e de Dentistas lançaram recentemente um programa nacional para criar consciência sobre o tema de assédio sexual infantil, denominado “Good Touch Bad Touch”, que inclui capacitação, conscientização e promoção da denúncia obrigatória em caso de assédio infantil. 

No Suriname existe uma rede nacional de combate à violência doméstica, que promove os direitos da mulher e a luta contra a violência. Também há o Centro dos Direitos da Mulher, que tem um programa de conscientização sobre violência doméstica para o corpo médico de primeiros socorros. A polícia realizou capacitação de pessoal sobre atenção e assessoria às vítimas de violência doméstica e aos agressores, em colaboração com duas organizações não governamentais e instalou quatro salões especiais para vítimas. O processo de adoção de uma lei contra violência doméstica encontra-se em última fase. 

Com relação à atenção dos casos de violência doméstica, em Trinidade e Tobago a Unidade Nacional de Violência Doméstica foi fortalecida, através de uma linha telefônica de emergência permanente, a qual recebeu aproximadamente 24 mil ligações no período observado.

Região da América Central, Panamá e República Dominicana 

A partir de 2004, a Guatemala promoveu o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação da Violência Intrafamiliar 2004-2014, produto da intervenção da Coordenadoria Nacional de Prevenção da Violência Intrafamiliar e Contra a Mulher – CONAPREVI - que validou, durante o último ano, o Formulário Único de registro de casos de violência. Esta Coordenadoria foi fortalecida com a ampliação orçamentária em 700%, de fundos provenientes do orçamento governamental e conta com apoio financeiro do Fundo de Empoderamento das Guatemaltecas, patrocinado pelo Canadá. Dentro da área de atenção, desde 2005 está sendo impulsionada a integração do Pacto Nacional pela Segurança Integral das Mulheres, que articula políticas nacionais e políticas municipais, e conta com apoio interinstitucional e de organizações sociais. Como resposta para o problema de assassinatos de mulheres, foi criada a Comissão Específica para a Abordagem do Femicídio, integrada por delegados e delegadas dos três poderes do Estado e coordenada pela Secretaria Presidencial da Mulher.

O Panamá criou, em nível estatal, o Escritório de Serviços contra a Violência Familiar da Polícia Nacional. Além disso, o Plano Nacional contra a Violência Doméstica e Políticas de Convivência Cidadã 2004-2014 encontra-se em processo de operativização e implementação, e conta com a participação de diversos setores governamentais e da sociedade civil. No mês de janeiro de 2006, o Governo Nacional lançou a Campanha Comunicacional sobre Assédio Sexual contra Meninos, Meninas e Adolescentes, Maus-tratos conta Idosos e Idosas e Violência Doméstica. O Ministério de Desenvolvimento Social possui a Casa Albergue Nova Vida, que oferece abrigo temporário para mulheres vítimas de violência doméstica e para seus filhos e filhas; conta com pessoal especializado nas diferentes áreas: Psicologia, Serviço Social e Legal, e possui uma linha telefônica de auxílio. Por outro lado, nos anos 2005 e 2006, duas turmas concluíram os estudos de Mestrado em Prevenção, Atenção a Violência Intrafamiliar com destaque para a questão de Gênero, na Universidade do Panamá.

A Costa Rica conta com um Plano Nacional para a Atenção e a Prevenção da Violência (PLANOVI) desde 1995. Foram formadas 74 redes locais, quatro delas constituídas por mulheres indígenas, que permitem coordenar as ações institucionais e da sociedade civil, partindo da realidade concreta de cada localidade. Houve avanços na consolidação dos seguintes serviços especializados para a atenção de mulheres agredidas: Delegação da Mulher; três Centros Especializados de Atenção e Albergue Temporário para Mulheres Agredidas, Centro Operativo de Atenção em Violência Intrafamiliar (COAVIF), e o centro de atenção para crises de violações do Hospital Calderón Guardia, com cobertura de toda a Área Metropolitana. O INAMU tem a responsabilidade de fazer capacitação básica para a polícia e para os funcionários do Hospital Nacional Psiquiátrico. Com relação à prevenção, foram realizadas sete fases da campanha “Por uma Vida sem Violência”. Foi  coordenado com o Ministério de Educação a elaboração e a execução de um Plano Nacional de Prevenção da Violência; o Poder Executivo fez parte de uma Comissão Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Paz.  

Região do Cone Sul  e Andina

Na Argentina foi aberto um Escritório Especializado no âmbito da Procuradoria Nacional de Investigações Administrativas, sobre violência trabalhista (inclui violência sexual) de empregados estatais da Administração Central, que recebe a denúncia e apresenta a acusação. Na área de prevenção, está sendo implementado o “Plano de Ação Nacional para Erradicar a Violência contra as Mulheres no Âmbito Familiar”, que conta com uma Comissão Interinstitucional governamental coordenada pelo Conselho Nacional da Mulher. Dentro do contexto deste plano é feita uma atualização contínua do Sistema de Informação e Monitoramento da Violência contra a Mulher (SIMVCM), a partir do Registro Unificado de Casos. Foi assinado o Convênio Marco de Cooperação Interinstitucional, entre a Secretaria de Segurança do Ministério do Interior da Nação e o Conselho Nacional da Mulher, para promover e tornar efetivos os compromissos assumidos pela Argentina na “Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher” e na “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher”. O Convênio também permite a realização conjunta de projetos destinados à capacitação, apoio para a formação e atualização profissional de forças policiais e forças de segurança, através de seminários regionais sobre Violência Familiar. 

Em 2006 o Brasil sancionou a Lei Nº 11.340 “Lei Maria da Penha” que conceitualiza e define as formas de violência contra as mulheres: violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Este país ampliou a Rede de Serviços de Assistência à Mulher em Situação de Violência. Nos últimos três anos, foram criadas mais de 46 delegacias especializadas em prestar assistência à mulher (um crescimento de cerca de 30%) e 67 Casas Abrigo (um aumento de mais de 500%). As experiências locais de sucesso foram ampliadas a um nível nacional, como os Centros de Referência de Assistência à Mulher em Situação de Violência, que já são uma realidade em 90% das capitais brasileiras e em 25% das cidades de mais de 100 mil habitantes. Equipamentos inovadores, antes inexistentes, começaram a ser instalados, como é o caso das 13 Defensorias Públicas. No âmbito nacional, a SPM criou a Central de Assistência à Mulher – Disque 180.  Além disso, existe uma Rede de Atenção Integral para as Mulheres e Adolescentes em situação de violência sexual, que funciona em quase todas as capitais do país, formada por 121 hospitais. A cooperação da SPM e a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) de Ministério de Justiça, favoreceu o fortalecimento das redes de atenção à mulher em situação de violência e o reequipamento das DEAM, dos programas de prevenção da violência, das investigações de diagnósticos com perfis de gênero e da política de formação dos operadores da segurança pública. 
O Chile sancionou em 2005 a Lei N° 20.006 de Violência Intrafamiliar e a Lei N° 20.005 que tipifica e sanciona o Assédio Sexual. Foram realizados estudos de prevalância para visibilizar a violência como um problema. Também foram realizadas campanhas públicas para sensibilizar e informar a população sobre as situações de violência. Foram criados 29 Centros de Atenção Integral e Prevenção da Violência Intrafamiliar nas 13 regiões do país e foram constituídos 40 Grupos de Autoajuda; as redes com as quais se vinculam os Centros alcançam um número de 120 em todo o país. A partir de agosto de 2006 está disponível uma linha telefônica gratuita, para receber denúncias de mulheres que estão em situação de violência e que solicitam proteção urgente.

A Colômbia adotou a Lei Nº 1010 de 2006, para prevenir, corregir e punir o assédio no trabalho e outras hostilizações. A Conselheria Presidencial para a eqüidade da Mulher implementou a estratégia “Rotas pela Não Violência”, que compreende um conjunto de ações especiais, tais como campanhas radiais e em meios de comunicação massiva para sensibilizar a sociedade sobre o impacto e a dimensão da violência doméstica e constituir uma Rede de Mulheres contra a Violência (Conselhos Comunitários de Mulheres), entre outras. Da mesma forma, desde o mês de abril de 2003, o Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar assumiu a coordenação intersetorial da Política Nacional de Construção de Paz e Convivência Familiar - Faça Paz. Atualmente, desenvolve suas ações através de dois aspectos: (i) o Plano Intersetorial de Política 2004-2006 e (ii) Desenvolvimento, validação e/ou expansão de Modelos para a Prevenção, detecção, vigilância e atenção contra a violência intrafamiliar.

No Uruguai, o Conselho Nacional Consultivo de Luta contra a Violência Doméstica continuou a implementação do Primeiro Plano Nacional de Luta contra a Violência Doméstica, com a formação de Comissões Departamentais, integradas com representantes de organismos públicos e sociedade civil, com a finalidade de descentralizar a implementação do plano. O Instituto Nacional das Mulheres, que realiza um serviço na capital do país, tem se fortalecido, funcionando articuladamente e em coordenação com diferentes organismos públicos e privados. Além disso, dirige o projeto “Fortalecimento da Justiça em questão de Violência Doméstica”, financiado pelo Banco Mundial, a fim de capacitar funcionários do poder judicial, da saúde, da educação e de outros setores, sobre o tema. Por sua parte, o Ministério do Interior tem trabalhado de maneira sustentável para a sensibilização, prevenção e erradicação da violência doméstica, a partir de uma perspectiva de gênero e de direitos.  Com o apoio da Fundação Ebert desenvolveu um sistema piloto de formação para as e os funcionários das Delegacias de Família e da Mulher, a fim de revalorizar e dignificar a função que desenvolvem e aprofundar a formação dos mesmos no que diz respeito à atenção em situações de violência. 

O Paraguai, no contexto do Segundo Plano Nacional de Igualdade de Oportunidades (PNIO), realizou a Campanha Nacional de sensibilização “Se você me assediar, eu acuso”, a qual está dirigida aos setores da educação, sindicatos e funcionários do setor público. A Secretaria da Mulher tanto nos níveis federal, estadual e municipal do país, através da Fundação Kuña Aty, realizaram capacitações a funcionários/as e agentes que intervêm na prevenção, atenção e punição da violência doméstica e sexual. No mês de novembro de 2005 foi lançado do manual “Elaboração de um Modelo Alternativo de Prevenção e Atenção Integral contra a Violência Intrafamiliar”. Além disso, foram implementadas jornadas de “Fortalecimento e Capacitação”; Debates sobre a aplicação da Lei 1600/2000 “Contra a Violência Doméstica” com os agentes envolvidos em dita Lei (Polícia Nacional, Pessoal de Saúde,  Magistrados dos Juizados de Paz e Promotores).

O Peru realizou ações de capacitação e sensibilização com relação à problemática de violência familiar e sexual para 41.346 autoridades comunitárias, municipais e regionais, Polícia Nacional do Peru e operadores do direito, da saúde, educadores e agentes sociais (Ministério do Interior, Ministério da Mulher e Desenvolvimento Social e Ministério de Justiça); e 1.100 policiais, capacitados em coordenação com a Escola de Capacitação da Polícia Nacional del Peru. Existe duas linhas telefônicas para atenção a vítimas, ambas de acesso gratuito: a linha Ajuda Amiga N° 0-800-16-800, de alcance nacional, que presta atenção psicológica e legal a vítimas de violência familiar e sexual e a linha 100, que presta atenção a meninos, meninas e adolescentes, para a detecção, prevenção e atenção contra o maltrato, o assédio, a exploração e o tráfico de pessoas. Existe, da mesma forma, 47 Centros de Emergência de atenção integral a vítimas de violência familiar e sexual, 41 Casas Refúgio no âmbito nacional (15 do Estado, 20 da sociedade civil e 6 mistas), constituídas por iniciativa da sociedade civil com apoio do estado e Consultórios jurídicos populares do Ministério de Justiça, Delegacias da Polícia Nacional do Peru e Escritórios do Ministério de Saúde, chamados módulos ALEGRA. 

ANEXO I

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARA”

LUGAR E DATA DE ADOÇÃO

Belem do Pará, Brasil, 9 de junho de 1994.
ENTRADA EM VIGOR  

5 de março de 1995, trinta dias depois da data





na qual se depositou o segundo instrumento de ratificação

ESTADO DE ASSINATURAS E RATIFICAÇÕES OU ADESÕES
ESTADOS
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Depósitos 
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